
ESTADO DO CEÀRA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

CoNTRATO N". 20260828-072

CONTKA_TO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPÂL DE
POTIRETAMÀ5 ATRÂYÉS DA
SECRETÂRJA DE TRÀNSPORTE, E DO
OUTRO Iá-DO A EMPRESA BL
SOLUÇÓES LTDÀ QUE ÀSSIM PARA O
FIM QUE A SEGUIR DECIáF"AM:

A PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE POTIRETAMA, atTavés da SECRETÂRIÀ DE TRANSPORTE,
pessoa juríclica de direito púbLico interno, com sede a Rua; Expedito Leite da Silva,33, Centro, Potiretama, Ceará,
inscrita no CNPJ/NÍF sob o n" 1.2.461.653/0001 57, neste ato represeotado pelo Secretário de Transpotte, Sr.
CICERO ROGERIO CARVAIHO DIOGENES, portadota do CPF n'. *+*.800.033-*+, dorâvânte denominado
de CONTRATÂNTE e, do outro 1ado, a cmpresa BL SOLUçÓES LTDd com sede à Rod CE 122, Sn, Km 56,
anexo 1, Pirangi, IBÀRETAÀ{Â-CE, inscrita no CNPJ sob o n". 25.206.054/0001-39, representada por UADI
FERNANDES ELIAS, portador CPF no. **x.988.263-**, ao fim assinado, doravante denominada de
CONTRATADÀ de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-005/2026-DI\.ERSÀS, em
conformidade com o que preceiflra a Lei Federal Í\". 14133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas aiteraçôes
posteriores, supletivamente peloS princípios da Tcoria Geral dos Contrat<,,s e disposiçôes de Direiro Privado, bem
como mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

CLIUSULÀ PRIMEIRA - DA FUNDAMENTÀçÃo LEGAL
1.1. Fundamenta-sc esê conttato nô PREcÃo ELETRÔNICO N" PE-005/2026-DwERSAS. disposições da
Lei Federal n" 14,ú3/2021, da ki o'8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto no

6.204/01, Lei Complemeotar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Àgosto de
2014, Lei Complementat n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Pedetal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
alteta o tírulo \III-A da Consolidaçâo das l,€is do Trabalh,'. e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
cstrbclecida' n,, Presenrc conrrâro.

CLÀUSULÀ SEGUNDA - DO OBJETO
2,I- CÔNTfuA'I'{CÀ.) DE EMPRES,\ PÀRA PRESTACÀ() DE STRVTCOS DL- LOCAÇÀO DE Vt,iCUI,OS
D]\IERSOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETAR.IÀ DE TR\NSPORTE DES']'E
I,ÍUNICIPIO, EM CONFORM]DÂDE COM ÂS QUÀNTIDÀDES E ESPECIFICÀÇÓES CONSTÁNTES DO
ÀNEXU I DU EDIT \L.

cl-ÁusulÀ TERCETRÁ - Do PREço
3.1- Â CONTfu{TÂNTE pagará à CONTRÂTÂDÀ pela execução do obieto deste contrato o valor global do Lote
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), distribuídos da seg,uinte forma.

LOTE UNICO

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinete(dlp otiretama.ce. sov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

a2

I

,JCÉ')

DENL PO

FOLHA:

o-

RUBRicà

DE

ITEM DESCRIÇAO MÀRCÀ Q'TDE QTDE. lIEICULOS !,LR.MÊS VLR. TOTÁI

1

Locação mensâ.l de
âmbulânciâ Tipo B -
Suporte Básicô de Vida
(SBvl, sem motorista,
destinada ao transportc
inter-hospitâlâr
temoçôcs de pacientes,
em conformidade com
a Portaria GM/N{S n'

RENAULT /
MÁSTER

ALI-T AMR 3
NlES 12 R$ 20.000,00 R$

PREÂMBULO

I'ND
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2.048/2OO2 c demús
oorÍnâs aplicáveis.
Veicuio úpo turgào ou
similat, moüdo a diesel,
trânsformâdo em
ambulância Tipo B,
âtendcndo
requisitos da ABNT
NBR 14561 e demeis
nornas vigcntcs
aplicáveis ao uanspone
de pacientes. O
compartimento do
paciente deverá possuir
volume útil mÍnimo de
8,0 mJ e altura interna
mínimâ dc 1,70 m,
permitindo a adequada
âcomodâção do
paciente, da equipe dc
atendimento e <los

obrigatórios. O vcículo
deveÍá ser €guipado
com: Sinalizadot óptico
e âcústico (sirene e

giioflcx); Macâ rcrrátil
com sistema de
ttâvâmento; Banco prra
âcomPânhÂDte; Bânco
pâÍa equipe de
âtendimcnroi Armário

Parâ âcondicionamcoto
de materiais; Suporte
para soro; Supone para
cilindro de oxigênio;
Régua dc oxigênio; Ar'
condicionado na cahine
e comPanimento do
pacicnte; Shtema
elétrico auxiliar para os
equipâmcntos dâ célulâ
de atendimento;
Demais equipimentôs
obrigÀtórios exig:dos
paÍa Ambulâociâ Tipo
B. Condiçôes dc
fornecimento: Veículo
com até 10 (dez) inos
de fabricaçào;

Quilometragênr livre;
Disponibüdadc 24
horas por dia, 7 dias

PoÍ semânâ;
Manutençâo pteventiva
e corretiva por conta da
contratada; Limpczâ
intctoa e externa por
conta da contratada;
l-icenciamento, scguros,
impostos e demais

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: eabinete(a)potiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 6D
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Combustível por conta
da contratante. O
veículo scrá uúzado
pârâ remoçôes simpl€s,
transpone inter-
hospitalar
transferências p,úa
unidades dc referência

municipio,
municípios adjaccntes e

tal.

2

Locaçào dc vcículo tipo
passcio, motoüâção
minimr 1.0

gasoüna/álcool, 4
pones, capacidade pata
0s (cinco) pcssoas

incluindo motoristâ, â!
condiciooâdo, direção
hidúúcâ ou elétrica,
scm limiE de
quilometragcm.
Mitimo dc 10 anos de
Íabricaçào.
(mrnutençào pÍeveotivâ
c corrctiva por contz da
contÍâtada, môtoristâ e

combustível por conta
da contntantc).

FIÁT / MOBI
LIKE MÊS 12 R$ 6.000,00 RS

3

lrcâçâo de vêiculo
picapc levc, carroceria
abcna. motor
grsoLnÀ/fle2,
tÍânsm[sâo âutomâncâ
ou mecáflicâ, direçâo
cléúicâ ou hidÍáücl,
com capacidade mínima
pâre 02 (dois)
ocuPantes! com âr-
condicionado, márimo
de 3 anos de fabricaçào.
(manutençào preventivâ
c corrctiva pot conta da
contrâada, mororistâ e

coÍnbustível poÍ conta

vw ,/ SAI'EIRO
CS

I\Í I]S 1: l R$ 9.000,00

t

RS 108.000.00

.1

l.ocaçio de veículo
picape 4x4, caÍoceria
abena, motor a diesel,
transmissào automática
ou mecânica, direção
clétrica ou hidÍáücâ,
com câPâcidade midmâ
pâÍ, 05 (cinco)
passagciros, com ar-
condicionado, máximo
dc 3 anos de fabricação.
(mânutcnção preventiva
c corÍcúvâ por conrâ da
contratade, motorista e

conrbusrivel por conta

FORD /
RÂNGER

MF]S 12 R$ 15.000.00 RS

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
rDRua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro

Email : gabinete(a)Dotiretamâ. ce. Êov.br
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5 R5 21.m0,00 RS

[,ocâçào de vcículo tipo
câminhoncta, movido a

diescl, câpâcidâde pârâ
07 pessoas, 04 ponas,
rÍação 4x4, er
condicionedo, dircção
hidráüca ou détrica,
câmbio automático,
máximo de 3 anos de
fâbricâçào.
(mânutcnçào prcvcntiva
e corretive Por conrâ dâ
contrateda! mírtoristâ e

combustível por conta
da contraantc).

CHEVROLET
TRáJLBI-AZER MÉS 12

Iocaçào de veiculo tipo 
I

"miniv,n"
gasoLna/álcool,
crPíc,dâde Pâra u/
ncssoâsr 04 poías, ar
condrcronado, direçào
hidráulica ou elémca,
câmbio
nrrnual/automatico,
mírimo de 3 anos de
fabricaçào.
(mânutcnçio preventivâ
c correrivr Por cootâ da
conrârâda, morori§râ e
combustivel poÍ coota
da contntaote).

CHEV / SPIN
lEL ÀT

PREMIER
N.{Ê§ 1: R' 12.000,00

I

RS

t ocaçâo de veiculo tipo
"suv" gâsolioa/ícool,
capacidadc para 05

Pcssoas, 04 Portâs, â!
coídicionado, direção
hidráúca ou elétric4
câmbio
mânuâl/âutomatico,
máúmo dc 3 anos de
fâbricâçào.
(mânutençào pÍeveotivâ
e coÍetivâ por conta da
contrâtâdâ, motoristâ e

combustívcl por coÍrtâ

JEEP /
RENEGA-DE

M Ê-S 12 Rt 10.000,00 RS

R$ 1(:.000,00I

I-ocaçio dc vcícúo tipo
caminhão leve, com
carÍoccrja âberte, câÍgâ
mínima de a.000 kg,
movido â dresel,
máximo de 15 anos de
íabricaçào.
(manut€nção e seguro
poÍ conta da
coítrâtada, motori§tâ €

combustívcl por contâ

FORD ,/
CÁRGO 8165

MES I:

MI.]S 12 R' 17.000,00 RS9

Locação de camiohào
caçamba basculante,
com cabine simples ou

M.BENZ ,/ LI18

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabinete(Apoti retama.ce. qov.br

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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basculante, sem ar-
condicionado e no
mínimo dois ocupanres
na cebine; capacidade
cle carga mínima de
6.000 kg e volume útil
médio da caçamba dc 5

(cinco môúos
cúbicos), movido a

dicsel, direção
hidráuüca; transmissâo
manual, vidros elétricos
nas duas ponas, travas
elétricâs. (manurenção
prevcnr.iva c corretiwa
poÍ contâ da
contratada, motorista e

combusúvel por conta

t2 R' 20.000,0t) RSlí)

Ircâção de câminhão
caçamba basculante,
com cabinc simples ou
basculantc,
condicionado e no
minimo dois ocupantes
na câbioe; capâcidade
de catga mínima de
12.000 kg e volume
médio de 12 mr (doze
metros cúbicog.
movido r diesel, direçào
hidáulica: transmissâo
n)anuâl, vidros elétricos
nas duas portas, tmvas
clétricâs. (motorista e

combustível por conta
da contratante e

manutenção preveotiva
c coúetivâ por contâ da
contratada).

M.BENZ /
L1620

[.1t-]s

1l

l,ocaçâo de vcículo tipo
van. movido â diesel,

capaciclade mínima de
15 pessoas,

condjcionâdo, direçào
hidráulica ou elétrica,
máximô dc 15 anos de
fabricação.
(mânutenção preventivâ
e cotreúva pot conta da
contratada, motorista e

combustivel por conta

FIÁT /
DUCATO

]!{ES 12 RS 18.000,00 RS

t2

Locação de veícuto tipo
ônibus, movido a diesel,
capacidadc mínima de
37 pessoas, dir€çào
hidráulica. (manutençào
prcvenriva e corretiva
pôr contâ da
contratada, motorista e

combustivel por conta

M.BENZ /
MPOLO
TORINO

\II]S 12 R$ 27.000,00 RS

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabineteía)potiretama.ce. gov.br
CNPJ: I2 4(r1 653/000l-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 í?
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CIÁUSUIÁ QUÀRTA - DA DoTAÇÃO ORÇÁMENTÁRIA
4.1. Ás clespesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedota, correrào pclr conta da dotação

orçamcntária n": 0501.26.782.0070.2.077 - Gestão Operacional da Frota e Manuteoção de Veículos; elemento de

despesa: 3.3.90.39.00 Ouros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídic4 fonte de recursos: 1.500.0000.00 Recursos

não vinculados de Impostos, consignâdo no Orçamento NÍunicipal de 2026.

CIÁUSUI-À QUINTA - DA VIGÊNCI.{ Do CoNTRATO
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contâdos da assinatura do contrato, podendo ser

prorrogados nos casos citados nos ans. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021.
5.2. A prorrogação de quc trata este item é condicionada ao ateste, pelâ autoridade competcntc, de que as condições

e os preços peÍrnanecem vantâjosos para a ÂdministÍação, permitidâ a negociação com o contratado.

CIÁUSULA SEXTA - DÀS ALTERAÇÓEs oo CoNTRÂTO
6.1. ()s contratos regidos conforme o afi. L24, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas
jusrifi cativas, nos seguintes casos:
| - unilatcralmcntc pcla Administraçào:
a) quando for necessária a modihcação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quandutiva
de seu objeto, nos limites pcrmitidos por ki;
Il- por acordo entre âs pútes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do sen'iço, bem como do modo de

íornecimento, em face de verificação técnica da inapücabi.lidade dos termos contratuais originários:
b) quaodo necessária a modificação da íorma de pagamento por imposição de circuostâncias supervenientes,

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma fioanceito fixado
scm a correspondente conraprcstação de fomecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinete@potiretama.ce. gov.br

R$ 2s.000,00 RS

Locxção de veícrJlo tipo
nlictoônibus, movido â

djesel, capacidade
minima de 28 pessoas,

ar condicionado,
dircção hidráulica.
(mâmrtenção preventivâ
e corretiva por conta da
contratada, motorista c
combustível por conta
da conttatante).

MÀRCOPOLO
/ VOIÁRE

w9 0N
\1IjS t:

R$ 16.01'0,00 R$ 192.000,0Íll,l

I-ocaçâo de caminhâo
bâú 3x4, em alumírlio, e

no mínimo três
ocupantes na cabine,
com capacidade de
c Íg mínimâ de
4000kg, tÍânsmrssào
maoual, equipado com
âr condicionado,
direção hidráulica ou
elétrica, alerta sonoro
de marcha a ré. Àlotor a

diesel, equipado com
carrinho para carga e

descarga- com no
máxiÍno 15 ânos de
fabricação/uso, ridros
elétricos duas

nl}s - tÍâvâs elétricâs

FORD /
CARGO 8165

MES t2 1

R$ 300.000,00VALOR TOTAI

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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c) para restabelecer o equilrt rio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso formito ou
fato do príncipe ou em decorrêocia de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseguências incalculáveis, que
inviabiüzem a execução do conüato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição obietiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2. Nas alteraçôes unilaterais a gue se refere o inciso I do caput do an.724 da Lei Federal 14.133, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições conüatuais, acréscimos ou supressões de até 25o/o (ünte e cinco por
cento) do valor inicial atuaüzado do contrato.
6.3. Às alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do âÍt. 124 da Let Federal 14.133/2021 não poderão
transfigurar o obieto da contratação.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumeote ou diminua os encargos do contratado, a Adminisuaçào
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilrt rio econômico-hnanceiro inicial.
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótesc em que será concedida indenizaçâo por meio dc termo iodenizacório.
6.6. O pedido de restabelccimento do equil'brio econômico-finaoceiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
6.7. Â formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela
Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorer no prazo máximo de 01 (um) mês.

ó.8. Â execução do contrato deverá ser. .acompanhada e fiscalizada poi 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
reDresenranres da Administracâo csoecialmente desisnados conforme reoüsitos estabelecidos no an. -" d Lci
14.131/2021- ou oelos resoectivos subsútutos. oermidda a conüatacão de rerceiros oara assisti.los e subsidiá-los
com informações pertinentes â essa atÍibuição.
(r.9. O fiscal do contrato anotará em regisro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a tegiaização das íaltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tcmpo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

siruaçào que demandar decisão ou proúdência que ulrapasse sua competência.
6.11. O fiscal do contrato será auxiüado pelos órgãos de assessotamento jurídico e de conuole interno da
Administração, que deverâo dirimit dúvidas e subsidiálo com informaÇões felevantes para prevenir riscos na
execr.rçào cont rarual,
o.12. Na hipórese da contratação de terceiros prevista no caput deste anigo, deverào ser observadas as seguintes
regÍas:
I - a empresa ou o prohssional contÍatâdo assumká responsabilidade civil obietim pela veracidade e pela precisào
das infotmações prestadas, firmará tetmo de compromisso de confidencialidadc e não poderá exercer atribuiçào
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
Il a contratação de terceitos não eximirá de responsabilidade o 6scal do contrato, nos ümites das informações
recebidas do terceiro conuatado.

clr(usulA sÉTrMÀ - DA FrscAlrzÀçÃo Do CoNTRÂTo
7.1. Â execuçâo do contrato deverá set acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
rcprcscotantes da Adminrstraçào cspccialmente designadt-'s con[orme requi"itos estabclccidos n,rart. 7" d i.ei
14.133/2021. ou Delos respectivos subsdrutos. permitida a coorÍarâcào de terceiros oara assisü-los e subsidiá los
com informaçôes pertinentes a essa atribuição.
7.2. O Íiscal do contrato anotará em regrstro própdo todas as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato,
dcrerminando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informatá a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
7.4. O fiscal do contrato será auxüado pelos órgãos de assessoramento iurídico e de controle interno da
Administraçâo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com iníormações relevantes para ptevenir riscos na
execução contratual.

CL(USULÀ OITAVA - DA ENTREGÀ DO oBJETo, RECEBIMENTo, FoRMA DE PAGÀMENTo

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emarl : gabineteídootiretama.ce. gov.br
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E Do BEEeurLrsRro BcoNôÀ.ÍICo FTNANcETRo
Da Forma De Execução Dos Serviços
8.1. Poderão ser hrmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposições constaotes da l-ei N". 14.133 /2021, nclusive quanto às prorrogaçôes, alteraçôes e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE SERVIÇO: Os produtos licitados/contratados serão enffegues mediante expediçào de
ORDENS DE SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem
cntregucsi de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira
da CONTRÂTANTE.
8.2.1, Â Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao

beoeÍiciário do contrato no seu eodereço fisico, ou cnviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remedda via e-mail ao seu endereço eleuônico, cujos dados constem do cadasuo muoicipal.
8.2.2. O conratado deverá cntrcgar os produtos solicitados na Ordem de Compra, opoÍtunidade em que receberá o

rodutos serão fornccidos em no máximo 10 (dez) dias coridos após
emissão de ordem de compra dos locais de6nidos pela conrraranre.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma pror.isória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei n' 14.133,
de 1" de abril de 2021.
8.3.1 Os prazos para a rcalizaçào dos recebimcntos provisririo e definirivo dos bcns ou serviçc,s conrratados, bcm
como as condições específicas de execução e tecebimento do objeto, deverào scr deftnidos no termo de referência,
sendo que o início do prazo de tecebimento defioitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os sewiços serão recebidos provisoiamente, de forma sumária, no âto dâ entÍega, )untamente com â notâ
fiscal ou instrumento de cobraoça equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na ProPosta.
8.3.3 O recebimento provisório será tealizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do conúatoJ o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documcntos compÍobatórios, quando
for o caso;

8.4 Os bens poderào ser rejeirados, no todo ou em parre, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na propostâ, devendo ser substituÍdos no
prazo àe 24 (vinte e quatÍo) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação
das penalidades.
8.5 O reccbimento definitivo ocorerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivaleote pela Administração, após a verificação da qualidade clos serviços e coosequente
aceitaçào mediante termo detalhado,
8.6 O prazo para recebimento dehnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, guando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências conffatuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimeosão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do artigo 143 da Lei n' 14,133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela inconüoversa da execuçâo do objeto, pata efeito de liquidação e pagamento.
8.8 O prazo para a soluçào, pelo contratado, de incoosistências na execução do objeto ou de sâneâmento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Âdministração durante a anfise préüa à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do rccebimento defioitivo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a respoosabilidade civil pela soLidez e pela segurança dos
bens nem a responsabüdade ético-ptofrssiooal pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corerá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de tiquidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES /ME o" '77 /2022.
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8.10.1 O prazo de que uata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorogaçào, no
caso de contrataçôes decottentes de despesas cujos valores não ulüapassem o limite de que tlata o inciso II do
artigo 75 da I-ei no 14,133, de 1" de abdl de 2021.
8.11 Para fios de liquidação, o setor competente deverá verificar se a notâ fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.1 1.1 O prazo de validade;
8.11.2 A data da emissão;
8.1 1.3 ( )s dados do contrato e do órgào conrrarantc.
8.1 1.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.1 1.5 O valor a pagar; e
8.1 1.6 Erentual destaque do valor de retençôes rrib'-rtárias cabíveis.
8.12 Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstáncia que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada âté que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-sc o prazo após a comprovaçào da regularização da situação, sem ônus ao contraranre.
8.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-üne ao SICÂF ou, na impossibilidade cle

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
ârtigo 68 da inciso II do atigo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 A Administraçâo deverá tealizar consulta ao SICÀF para:
a) verificar a mânutençâo das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em ücitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Púbüco, bem como ocorrências impeditivas indiretas (nstrução Normativa n" 3, de 26 de
abril dc 2018).
8.15 Constatando-se, iunto ao SICÂF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, pâm que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, âpresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo; a critério do contÍatante.
8.16 Nâo havendo regularização ou sendo a defesa coosiderada imptocedente, o contrataote deverá com,:nicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade flscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser êfetuâdo, paÍa que sejam acionados os meios pertinentes e neêêssários para garanrir
o rcccbimenro dc seur crédiros.
8.17 Persistindo a irregularidade, o contlatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos âutos
do processo administrativo correspondente, asseg'urada zo çootratado a ampla defesa.
8.18 Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do cootrato, caso o contÍatâdo não regrrlarize sua situação junto ao SICÀF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagâmento, a contar da liqüdaçâo da despesa e

consequcnte assinatura da ordem de pagamcnto pela autoridade competente.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8,20.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no arrigo
141 da Lei no 14.133, de 1" de abdl de 202'1.

8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.21.1 lndependeotemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvcr, serão retidos oa fonte,
quando da realização do pagamento, os percenruais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O conuatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemeoar n" 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regrme. No entâÍlto, o
Pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida ki Complementar.
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Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23, Em conformidade com a legrslação vigente, será permitido reaiuste dos preços conuatados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do ultimo reajuste.
8.24. Os preços serão reajustados pela variação do indice de Preços ao Consumidor Âmplo - IPCA, do Instituto
Brasileko de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a
seguinte fórmula: Pr = P + (P x 9, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atud (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x \) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrenrc de reaiusre.

8.25. CONTRÂTÂDA, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETÂRIA DEMÂNDÂNTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas dccimais.
8.26. Caso a CONTRATADA nâo soücite tempestivamente o reaiuste e prorogue o contlato sem pleiteáJo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a pteclusão do direito ao reaiuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

Da SubContratação
8.28 - A subcontratação não altera â rcsponsabüdade da Contatada, a gual coniinrrará íntegra e solidária perante a
Conffatantc.
8.29 - Âs subcontratâções porventurâ realizadas seúo iotegralÍnente custeadas pela Contratada.
8.30 - Â Proponente vencedora da licitação poderá subcoottatar os serviços, objeto deste certame, âté o Limite
adrninistro pela adminisuação, com a atruência prévia da Gestora do Contrato, com a anuência préüa da Gestora
do Contrato, e em pleno cumprimento do ort. 122 daI*iFederal o" 74.133/2021;
8.31 - Não poderá ser subconraada cmpresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabütada.
8.32 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuêocia prévia da Prefeitura Municipal de
Potiretama, quc exigirá contÍato 6rmâdo cntre a empresa vencedora c o seu subcontatado, mediante a

aplesentação dc todos os documentos cnigidos oeste Eütal e autorização cxplcssa da Prefeirura Municipal de
Potiretama.
8.33 - Da soücitação prcvista no itcsr acima, consará expressameÍrte que a empresa conuatada é a única
responsável por todos os serviços cxecutados pela Subcontratada, pelo íaturâmento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto desra Liciraçâo.
8.34 - O contrato firmado enre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de
Potiretama, que poderá obietar relativaoente às cláusulas que possam vt em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualquer narlrlezÀ
8.35 - Neste contrato deverá estar exprcsso que a empresa CONTRÂTADA será a única responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais evcntos
que envolvam o objeto proposto desta licitação.
8.3ó - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento conffatud ou legal da CONTRÂTANTE com os
subcontratados.
8.37 -A CONTR^TÀNTE reserva-se o direito de vetar a utüzação de subcontratadas por razôes técnicas ou
adminisrativas.
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CLÁUSULA NONÁ. DAS SÂNÇÕES E INFRAÇÔES ÂDMINISTRATIVÀS
9.1 - Cometc infração administrativa, nos terÍnos da Lei o' 14.133, dc 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do conúato que cause grave dano à Âdministração ou ao funcionamento dos
serviços púbücos ou ao interesse colctivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) deixar de enregar a documentação exigidâ para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorência de fato supeweniente devidamente justihcado;
f) não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaçào exigida para a contratação, quando convocado denüo
do prazo de vaüdade de sua ptoposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida parâ o ceÍtame ou prestâr declaraçâo falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do conttato;
i) fraudar a conratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilÍcitos com vistas a írustrar os objetivos do certame;
I) praticar ato lesivo preüsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Âdvertência, quando o Contratado det causa à inexecução patcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (an. 156, §2', da Lei);
9.2.2. Impedimento de ücitar e contÍata!, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contato, sempre que não se justiltcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da

L.D;
9.2.3. Declaração de inidoneidade para ücitar e conuatar, quando praricadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k
e I do sub.item acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçào de

penaüdade mais grâve (ârt. 156, §5", da I-ei).
9.2.4. Multa:
9,2.4,1. mor*ôna de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de araso injusdficado sobre o va.lor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4,2. 50 (cioco por cento) sobre o valor da contlatação, caso a prestação ou entrega seja real\zada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da conttatação, por dia de

irregularidade na presração dos sert'iços/entrega dos produtos, limitada suâ aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.

9,2,4,3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução totâl do contÍato.
9.2.4.4. O atÍaso superior a 10 dias autoriza a r\dminisÚação a pÍomovü a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do an. 13? da Lei n.

14.133, de 2021.
9.3. À aplicação das sanções preüstas neste Conrato não exclü, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào
integal do dano causado ao ContÍatante (aÍt. 15ó, §9)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apücadas cumulativamente com â multa (art. 156, §7").
9.5. Anres da apücaçào da multa será facr.rltada a defesa do rnreressado no prazo de l5 (qünze) dias úteis. contado
da data de sua intimaçào (an. 157).

9.6. Se a multa apücada e as indenizações cabiveis forem supedores ao valor do pagamento eve[tua.lmente deüdo
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diíerença será descontada da garantia prestada or: será

cobrada judicialmente (an. 15ó, §8).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (qúoze) dias, a contat da data do tecebimento da comunicaçâo enviada pela autoridade
competente.
9.8. À aplicação das sanções tea)tzarse-â em processo administrativo que assegure o contraditótio e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágtafos do art. 158 da. LdL n" L4.133, de 2021.,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar.
9.9. Na apücação das sanções serâo considerados (art. 156, §1"):
a) a aatureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunsáncias âgÍâvantes ou âtenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) â implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integtidade, confoÍme normas e orientações dos órgãos de
controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei rf 14,133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

co[tÍatos da Âdministração PúbJica que também sejam tipificados como atos lesivos na Ler a" 12,846, de 2013,
serão apurados e julgados cooiuntamente, nos mesmos autos, obseryados o rito procedimental e autoridade
competente de{inidos na reíerida Lei (art. 159).

9.11. A personalidade jurfiica do Contratado poderá ser desconsidetada sempre que utilizada com abuso do direito
para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar coníusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apücadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessorâ ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou conttole, de fato ou de direito, com o Contratado, obsewados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáIise jurídica prévia (art, 160).

9.12. O Conttatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apLicação da sanção,

informar e mânter atualizâdos os dados relativos às sançôes por ela apl.icadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (fut. 161).
9.13. As sanções de impedimento de Iicitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para ücitat ou contrâtar sào
passíveis de reabilitação na forma do art. 1ó3 da Lei n" 14.133/21.

CIÁUSUI-À DÉCIMA - DAS oBRIGÀÇÓES Do CONTRATÂNTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contrarado, de acordo côm este instÍumento e
qLus ancxos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estábelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o conttatado, por esctito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, pata
que seia por ele sLrbsrirúdo. reparado oL-r corrigido. no toral ou em parre. às suas expensas;
10.4. Âcompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obr§açôes pelci.contratado;
10.5. Comunicar o contrâtado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execuçào do objeto,
para efeitc.r de liquidação e pagarriênto, qirairdo houver controvérsia sobre a execrição do obietil quanto à dimensão,
oualidade < quantidade. ct,nforme o arr. 14] da Lei n' l4.l J312021 :

10.ó, Efetuar o pâgamento ao contratado do valor correspôndente a execuçãq do objeto, no prazo, forma e

condiçôes esrabelecidos nesle leÍmo;
10.7. Àplicar as sanções previstas na Iei e eütal, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisão scibie todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimento§ maoiíestaménte impertinentes, meÍâmente ptotelatórios ou de nenhum interesse para

iaTl:fT:ilri:,i"1Xti^.t1u 
" orrr" de 30 ltrinta; dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a protrogação motivada, por rgual períodô.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento-dô equilíbrio ecooômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não responder por quaisquer comptomissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do conttato, bcm como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do conttatado, de
seus empregados, pÍepostos ou subordinados
10.11.Indicar os locais onde serão enuegues/prestados os produtos/sen.iços,

10.12. Receber o objeto do conttato, attavés do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lei o" 14.133 /21.

CLÁUSUI-A DÉCIMA PRIMEIRA - oBRIGAÇÕES DA CoNTRATADA
11.1. O Contratado der,-e cumptir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os tiscos e as despesas decorrentes da boa e petfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de reíerência:
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11.2. NÍanter preposto aceito pela Administração oo local ou do serviço para representá-lo na execução do con-trato.
11.3. Â indicaçào ou a manutenção do prepôsto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de que
devidamente justificada, devendo a empresa designaÍ outro paÍa o exercício da aúvidade.
11.4. Àtender às determinaçôes regulares ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e

prestar todo esclarecimento ou iníormação por eles solicirados;
11.5. Àlocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e

conhecimento adequados, fornccendo os materiais, cquipameÂtos, ferramentas e utensfios deman-dados, cuja
quant.idade, qualidade e tecnologia dcvcÍão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de rcgôncia;
11.6. Reparar, corligir, Íemover, reconstÍür ou substituir, às suas expensas, Í1o totâl ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os seniços nos quais se verihcarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-tes da execuçào
ou dos materiais empregados;
11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dâ execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor pei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Adminis tração ou terceir(,s,
não reduzindo essa lesponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execu-ção contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a dcscontar dos pagamentos devidos ou da garan-tia, caso eígida no edital, o valor
corÍespondente aos danos sofridos;
11.8. Não contÍatar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em l.inha reta, colateral ou por
ahnidade, até o teÍceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do arúgo
48. parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021;
11.9. Responsabilizar-se pelos l'Ícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou tcrcciros, não redwindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o
acompanhamento da execução contratual pelo cootratante, qiie ficará aurorizado a descontar dos pagamentos
deüdos ou da garantia, caso cxigida, o valor correspondeote aos danos softidos;
11.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramerto Unificado de
Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setor resporisável pela Íiscalização do cootrato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidão Coniunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidôes que compÍovcm a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicfio ou sede do
contratado;
4) Certidào de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhisas, previdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em lcgrslação específica, cuja inadimplência não transfere a tesponsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
11.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor!ência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
1 1.13. Paraüsar, por determinação do contrataote, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitação.
11,15. Cumprir, durante todo o período de execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como âs reservas de cargos previsus
em outras normas específicas.
11.15.1. Comprovar as reservas dc cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
cootlâto, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,
parágraío único da Lei n" 14.133/2021.
11.15.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
11,15.3. Ârcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quanútativos de sua proposta,
ioclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complemeotá-los, caso o
previsto inicialmente em sua ptoposta não seja satisÉatótio para o atendimento do objeto da contrataçào, exceto
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quando ocorre! a.lgum dos eveotos aÍrolados no art. 124, II, d, da I-ei n" 14.133/2021,
I 1.15.4.. Âlocar os empregados necessários, com habiütação e conhecimento adequados, ao períeito cumprimento
das cláusulas do contrato, íornecendo os materiais, eqüpamentos, ferramentas e uteosí.ios demandados, cuja
quantidade, quaüdade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
11.15.5. Conduzir os trabalhos com estrita observâocia às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre ümpo o local de execução do obieto e nas mclhores
condiçôes dc scgurança: higiene e discipüna.
11.15.6. Nào permitir a uüzação de qualquer trabalho do meoor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçào do rabalho do menor de dezoito anos cm trabalho
noturno, perigoso ou insa.lubre.
11.15.7. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execuçào do objeto, durante a vigência do contrato.
11.15.8. Providenciar a substituição dc qualquer profissional envolüdo na execução do objeto contratual, cuja
conduta scja considerada indese!ável pcla fiscalização do contratante.
11.15.9. Respeitar os princípios de proteçâo de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n'
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçôes.
11.15.10 - Vedar a utiüzação, na execução do objeto, de empregado que seja famiüar de agente púbüco ocupante de
cargo em comissào ou função de confiança no órgão Contratanter nos tetrnos do artigo 7'do Decreto n" 7.203, de
2010 cumprit com as demais condições coostaotes na proposta aplesentâdu ôa licitação.
'11.15.11 - Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrcntes do objeto, de acordo com os anigos 12,13 e 11 t27,
do Código de Defesa do Consumidor (*i n'8.078, de 1990).
11.15.12. Obedecer de forma criteriosa todas as condições elencadas no Edital e TERMO DE REFERENCIA.

crÁusur-A DÉcrMA SEGUNDA - DA FRÂUDE E DA coRRUpçÃo
12.1. Âs ücitantes devem observar e a contrâtâda deve observai e fazer observat, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontraaçãq o mais alto padrão dc ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto conratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguiores práricas:
a) "prática coffuptâ": oferecer, dar, receber ou soücitar, direta ou indiretameote, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de serüdor público no processo de ücitaçâo ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsihcação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o proccsso de licitação ou
de execução de contratol
c) "prática conlüada": esquematizar ou estabelecer um acordo eotre duas ou mais ücitantes, com ou serrr o
conhecimento de represcntantes ou prepostos do órgâo licitador, visando estabelecer prcços em aír,eis arúficiais e

nào-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamentc, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destrúr, falsificar, alterar ou ocultar provâs cm iospeçôes ou fazer declarações falsas aos representantcs do
organismo finaoceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçôes de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuia intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de ftnanciamento, parcial ou integral, por organismo Ernaoceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobte uma empresa ou pessoa física, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatâÍ o envolvimcnto da empresa, diretamente
ou pot meio de um agente, em práticas corruptâs, fraudulentas, conlúadas, cocrcitivas ou obstrutivas ao participar
da ücitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a ücitante vencedom como condição para a conttataçào, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro mulúlateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contÍâto e todos os documentos e
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registros relacionâdos à ücitação e à execução do contrato.
12.4. À contratante, garant.ida a prévia defesa, aplicará as sançôes adminisuativas pertinentes, previstas em lei, se

comPÍovar o envolvimeoto de represeltante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas coÍruptas,
ftaudulentas, conlúadas ou coetcitivas, no decorter da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo 6nanceiro multilateral, sem prejúzo das demais medidas admioistraúvas, criminais e cíveis.

CItríUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA - DA RESCISÃo
13.1. À inexecução totâl ou paÍcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado terá dteito à extinção do contrato nas seguintes hipótesesr
13.1.1. Supressâo, por parte da Ádministração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 1?5 da Lei n." 14.133/20211
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escdta da Administração, por prazo superior a 03 (ttês)
me ses;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras previsus;
13.1.4. Àtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagâmentos devidos pela ,\dminisuação por despesas de obras, serviços ou íornecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Âdministração, nos prazos coDtratuais, de área, local ou obieto, para execuçào de sen'iço
ou fornecimento, e de íontes de materiais natuÍais especificadas no projeto, inclusive devido a atlaso ou
descumprimento das obrigaçõcs atribüdas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas púbücas ou a liceociamento ambiental.
13.2. Às hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1,2, 13,1,3 e 13,1.4 observarão as seguinres
disposiçôes:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de ca.lamidade pública, de grave perrurbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decotrerem de ato ou fato que o conttatado tenha praticado, do qual tenha parúcipado ou para o
qual teoha contribuído;
13.2.2. Àssegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obdgaçôes assumidas até a

normalização da situação, admitido o restâbelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contato, na forma da
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da I*i o." 14.133/2021.

CIÁUSUI-A DECIMA QUARTA- DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustiircado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao
dia de atraso, calculado sobre o valor total do conffato.
14,?. PeIo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de
serviço, será aplicada multa de 0,5Yo (zero úrgula cinco por cento) ao dia de auaso, desde o primeiro dia de atraso,
calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas
ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 270 (dois por cento) sobre o valor do contrato.
'14.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrâto e aplique outras sanções.
14.5. A multa, apücada após regular processo administrativo, será descontada nos pagameotos evenrualmente
devidos pela CONTRÂTANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
14.6. Da aplicação de qualguer multa será a CONTRÂTADA intimada para recolhêJa aos coíres do
CONTR-{TÁNTE oo prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADÁ nâo poderá ultrapassar a 300Á (trinta por cento) do valor
globâl do contÍato, oos tcrmos do art. 156, §3', da Lei rf 14.1,33 / 2021

CIÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CÀSOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regÍamento dado pela Lel n3 14.L33 /202L, no gue
ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento.
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16.1. Incr:mbirá ao conúatante dir.ulgat o presente instrumento no Portal Naciona.l de Contratações Púbücas
fNCP), na forma ptevista no 

^fi. 
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em

atenção ao aÍt. 8", §2", da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7", §3", inciso V, do Decreto n.7.724, de2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÀ - DA ExTINÇÃo Do coNTRÁTo
17.1. Conforme o Ârt. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituiÍão motivos pâra extinção do conüato, â qual
deverá ser formalmente motivadâ nos âutos do processo, asscgurados o contraditório e a ampla defesâ, as segluntes
situações:
I- não cumpdmento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações,
de projetos ou de prazos;
II desatendimento das determinaçôes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execução ou por autoddade supetior;
Ill-altetação social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contfato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contrâtado;
V caso forruito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do conúato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade míxima do órgão ou da entidade conüatânre;
\4I - não cumprimento das oblgações relativas à res-erva de cargos prevista em lei, bem como em outrâs rorÍnas
específicas. parâ pessoa com deficiêocia. para reabütado da Previdência Social ou para aprendrz.
17.2, O contratado terá direito à êxtinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Âdmiirisração, de obras, serviços ou c<impras que acartete modiEcaçào do valor inicial do
contratcr alem do limire pcrmirido no arr. [25 da l,e.i l|4.133/2021
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Ádministração, poi prazo supàrior a 03 (três) meses;
Ill-repetidas suspensões que totaüzem 90 (noventa) dias úteis, independentemeore do pagâmenro obrigatório
de indenizaçào pelas sucessivas e conúarualmente imprevistas desmobüzaçôes e mobilizações e ouuas previsras
IV- atraso supeÍioÍ â 02 (dois) môses, contado da emissâo da nota Frscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pâgâmentos deüdos pela Administraçâo por despesas de obÍas, sewiços ou fomecimentos;
V- não liberação pela Administração, nos pÍazos contraruais, de área, Iocal ou objeto, para execuçãó de obra, sewiço
ou fornecimento, e de íontes de materiais naturais especificadas no projero, inclusive devido a attaso ou
descumprimento das obrigacões âúibúdas pelu contrato a Âdministraçào rclacionadas a desapropriaçào. a

desocupação de áreas públicâs ou a licenciamento ambientalt
l-,3. As hipóreses de exdnçào a que se referem os incisos iI. lll e IV do irem 17.2, Observarào as seglrnres
disposiçóes:
l- nào serào admiddas em caso de calarnidade púbtica, de gÍa\e perturbaçào da ordem inrerna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fâlo que o conrratado renha praticado, do qtLai renha parücipado ou para o qual
tenha conrriburdo;
II- assegurarão ao contratado o direito de optâÍ pela suspensào do cumpdmento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restâbelecimentô do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 àa. Lei 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garantias ptevistas no aÍr, 96 d,a Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante
quanto ao início de ptocesso adminisüativo para apuração de descumprimento de cláusulas contrâtuais.
14.5. A exunçâo do conrraro poderá ser:
I determinada pot ato unilateral e esctito da AdmiristÍâção, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, pot acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde quc haja inreresse da Adminiscraçàol
III- detetminada por decisão arbitrâI, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão iudicial.
17.6. À extinção detetminada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
aul'otiz^ção escrita e fundamentada da autoridade competeote e Íeduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorer de culpa exdusiva da Âdministração, o contrârâdo será ressarcido pelos prejuizos

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabineteírrn otiretama.ce, sov,bÍ
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETANIA - CE CEP:62.990-000 C2



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devoluçào da garantia;
II- pagamentos deüdos pela execução do contrato até a data de exthção;
III- pagamento do custo da desmobiüzação.
17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administraçâo poderá acarretar, sem preiúzo das sançôes
preüstas na Lci 14.'133/2021,as seguintes consequências
I- assuoção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontra!, por ato próprio da
Âdministração;
II- ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos eqúpameotos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continúdade;
III- execução da garantia contratual para:

a) ressatcimento da Administração Pública por prejuízos decoÍÍentes da nào execuçào;

b) pagamcnto de verbas trabalhistas, fuodiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento clas multas devidas à Âdministração Púbüca;
d) exigência da assuoção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradota, quando cabível;
fV- retenção dos créditos decorrentes do contraro até o ümite dos prejuízos causados à Administração Pública
e das multas aplicadas,
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal comperente.

CLÁUSULA DÉCIMA oITÀvA . DoS EFEIToS DA ExTINÇÃo coNtRÀTUÁL
18.1. CULPA EXCLUSiVÀ DA ADMINISTRÂÇÁO: Quando a extinçâo decorrer de culpa exclusiva da
Âdministração, o contrâtado será ressarcido pelos prejúzos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

18.1.1. Devoluçào da garantia (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos der.idos pela execução do conrato até a data de exúnção;
17.1.3. Pagamento do cirsto da desmobüzação.
]7.2, DFÍF,RM]NADA UNILATERALMENTE PF,LA AD.\4INISTRÂÇÂO: A CXriNçàO dCtCrMiNAdA POr ArO

r.lnilareral da Àdminisuaçào poderá acartetar. scm prejüzo das sançôes preüstas ncste edital, as scguintes

consequências:
17.2.1. Âssunção imediata do obielo do contrâto, no estado e local em que se encontÍar, por ato próprio da

Administraçào;
17.2.2. Ocupaçào e utilização do local, das instalaçôes, dos eqúpamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do cootrato e necessários à sua cqntinuidade

CIÁUSULA DÉCIMÂ OITAVA - DÀ NULIDADE CONTRÀTUAL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seia possível o
sâneâmento, a decisão sobre a suspensão da exccução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somenre seÍá

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse púbüco, com avaliação, enüe outros, dos segurntes

aspectosi
18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do cootÍato; '1.2.

fuscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do aüaso na fruição dos benefícios do
obieto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serüços já cxecutados;
18.6. Despesa inerente à desmobiüzação e ao posteriot retotno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de
irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estág1o de execução fisica e financeira dos contratos, dos convêoios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
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18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisaçào;
18.10. Custo para Íeâüzâção de nova ücitação ou celebração de novo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do câpital duÍante o perÍodo de paraüsaçào.
'18,72 Caso a para\saçào ou anulação não se Íevele medida de interesse púbüco, o poder público deverá optar pela
continuidade do contrato e pela solução da irÍegularidade por mei<.r de indenização po! perdas e danos, sem prejuízo
da aputação de responsabilidade e da aplicação de penalidadcs cabíveis.

18.13. Â declaração de nulidade do contrato administrativo requererá aoáüse préüa do interesse público envolüdo,
na íorma do art. 147 da ki n." 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato devetia produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o letorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvidâ pela indenizaçào por
perdas e danos, sem preiuízo da apuração de responsabiüdade e apJicação das penalidades cabíveis.
18.15. A nuüdade não exoneratá a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que hotrver executado até

a dara em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejúzos regularmente comprovados, desde

que nâo lhe seja imputável, e será promovida a responsabilizaçào de quem Ihe tenha dado causa.

18.16. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adcquada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
ôÍçamentários para pagâmento das parcelas contÍatuais vincendas no exercicio em que for rcaltzada a contrataçào
sob pena de nuüdade do ato e de responsabüzação de quem lhe tiver dado causa.

Paúgrufo úoico: Ao declarar a nulidade do coniÍâtq â autoridade, com vistas à conúnüdade da atividade

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eeicácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova

contratação, por prazo de até 0ó (seis) meses, prorrogável uma única vez-

CLIUSULA DÉCIMA NoNA - DA PRoTEÇÃo DE DÁ-DOS PESSOAIS
19.1. Âs partes envolüdas deverão observar as disposições da Lei a'-13.709/?018 (-ei Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes Éorem-confiados, em especial quanto à finaüdade e

boa-fé na utilização de ioformaçóes pessoais para consecução dos fins a que se propõe o presente contrato com
comptometimento na proteção dos direitos fundamentais de überdade e de privacidade e do livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios físicos e digitais.

1,9.2. Para efeitos legais, o N{unicípio de POTIRETÀMA, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contatada parâ tratâmento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos rlados

próprios de suas atividades e tÍatamento, â Contratada será a Conroladora destes.

19.3. O eventual acessq pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Conuatada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores

declaram ser de seu inteiro conhecimento, em telação aos dados, informações ou documentos de qualquer oatureza,

exibidos, manuseados ou que por qua.lquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou tet acesso, em razào

deste contrato, ficando, na forma da lei, responsár,eis pelas consequências da sua dir-ulgação indevida e/ou
descuidada ou dc sua incorreta utilzaçào, sem prejúzo das pcnalidades aplicáveis nos termos da LGPD.
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será

realizada mediante prévia aptovação do Município, com a responsabi)tzação dt Contratada na obtenção do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de trâtame[to). Os dados assim

coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados oeste contrâto, e em hipótese alguma

poderão ser compartilhados ou urilizados parâ outÍos fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos tetmos da

LGPD.
19.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,

sanções e condiçõcs acordadas neste item, inclusive no tocante à Polírica de Privacidade do Municipio, cujos

princípios devcrão ser apJicados à coleta c tratamento dos daclos pessoais de que trata este item.
19.6. Á LGPD permite a consewação dos dados pessoais tmtados e operaclos pela Contratada após a finaüzação do
tratâmento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonirnização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabineteía)oo tiretama.ce. sov.br
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19.7. Â Conratada coopetará com o Município no cumptimento das obngações referentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema em vigor e tâmbém no
atendimento de reqúsiçôes e determinaçôes dos órgãos de controle administrativo em geral.

19.8. O Encaregado de dados indicado pela Contatada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contraro hdicado pelo Município, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas da ocorrência de gualquer incidente que
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as proüdências deüdas, na

hipótese de qucstionamento das autoridades competentes.
79.9. Prra casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à

Conttatada, e não puderem set resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida previamente sobre a questão.
19.10, Eventuais responsabiüdades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Reíerência e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. \{ da LGPD.

CLÁUSULÀ vIGÉsIIrIe - oo Tono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potire tama - Ce, para ürimir quaisquer dúvidas oriulrdas
deste Contrato não passíveis de solução pela üa administrativa, renunciando âs partes a qualquer outro por mais

privilegiado que seia ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordcs, após Lido e julgado conformg as partcs assinam o PÍesente insúumento, em

03 (rês) vias de igual forma e teoÍ, peranre 02 (duas) tesremunhas idôneas que também o assinam, para que surta

seus iurídicos e legais efeitos.

POTIRETÀM^ ' CE, 28 de agosto de 2026.
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